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8 SITUAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS 

No presente capítulo estão sendo abordadas as principais características dos 

recursos hídricos superficiais e subterrâneos da UGRHI 15, abrangendo as 

disponibilidades existentes, os usos, demandas, a qualidade das águas e as principais 

fontes potenciais de poluição. 

8.1 Recursos Hídricos Superficiais 

Utiliza-se a individualização do campo de recursos hídricos superficiais como 

artifício técnico para cálculo dessa componente no balanço hídrico da UGRHI, posto que 

a ocorrência da água na natureza, na verdade, é una, segundo ciclo integrado, com 

distintas fases, em diferentes momentos, nas porções aéreas, terrestres ou subterrâneas. 

8.1.1 Disponibilidade Hídrica 

As informações hidrológicas são, cada vez mais, consideradas estratégicas para o 

gerenciamento dos recursos hídricos e desenvolvimento de projetos em vários segmentos 

da economia, como agricultura, transporte, energia e meio ambiente. Assim, o estudo das 

disponibilidades hídricas da bacia hidrográfica é elemento fundamental para apoiar e 

orientar o melhor aproveitamento dos recursos hídricos na respectiva bacia.  

Tendo em vista as dificuldades existentes para se dispor de informações a partir de 

medições diretas, o DAEE (1988) desenvolveu estudos para o Estado de São Paulo com 

objetivo de permitir a avaliação da disponibilidade hídrica em qualquer curso de água do 

território paulista, por meio da regionalização de parâmetros hidrológicos que permite 

obter a vazão média de longo período; vazão mínima anual média para os intervalos de 1 

a 6 meses consecutivos, associada à probabilidade de ocorrência; curva de permanência 

de vazões médias mensais; volume de armazenamento intra-anual, necessário para 

atender uma demanda associada a um risco conhecido, até o limite de 6 meses de 

estiagem; e a vazão mínima anual de 7 dias consecutivos associada a uma probabilidade 

de ocorrência. 

Para o cálculo das vazões utilizaram-se as áreas totais das sub-bacias, excluindo-

se apenas as áreas submersas das sub-bacias de 1 a 6. Ou seja, os dados obtidos 

incluem também aquelas porções de área drenadas por pequenos cursos d'água que se 

dirigem para reservatórios e apresentam pequena chance de serem aproveitadas, exceto 

nos próprios reservatórios. 
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Um parâmetro hidrológico que traduz a disponibilidade hídrica de uma bacia 

hidrográfica é a vazão média de longo período (Qmédia), que indica o limite superior de seu 

potencial hídrico aproveitável. Porém, em virtude da variabilidade do regime pluvial nas 

épocas de baixa pluviosidade, a disponibilidade hídrica pode ser caracterizada pela vazão 

mínima, como por exemplo, a vazão mínima anual média de 7 dias consecutivos com 10 

anos de período de retorno estimada estatisticamente a partir de amostras de dados 

observados (Q7,10). Cabe mencionar que a Carta de Isoietas Médias Anuais utilizada é de 

1982.  

Visando a análise da disponibilidade hídrica, a Bacia do Turvo/Grande foi dividida 

em 12 sub-bacias (IPT, 1999), consideradas unidades hidrográficas principais dentro da 

UGRHI 15, conforme Quadro 8.1. O mesmo quadro apresenta a disponibilidade hídrica 

estimada pelo IPT, a partir da regionalização do DAEE (1988). 

 

Nº Sub-bacia 
AD* 

(km2) 
Pluviometria (**) 

 (mm) 
Qmédia 

(m3/s) 
Q7,10 

(m3/s) 
1 CASCAVEL / CÃ-CÃ 1658 1312,02 11,8 2,4 

2 RIBEIRÃO SANTA RITA 767 1342,66 5,4 1,2 

3 ÁGUA VERMELHA/PÁDUA 
DINIZ 812 1363,65 5,8 1,2 

4 RIBEIRÃO DO 
MARINHEIRO 1.360 1328,35 9,7 2,1 

5 BAIXO TURVO / 
TOMAZÃO 838 1285,57 5,9 1,2 

6 BONITO / PATOS / 
MANDIOCA 1.030 1369,25 7,3 1,5 

7 RIO PRETO 2.867 1321,43 20,5 4,3 

8 MÉDIO TURVO 2.112 1370,92 15,1 3,1 

9 RIO DA CACHOEIRINHA 953 1325,51 6,8 1,4 

10 RIO SÃO DOMINGOS 855 1373,41 6,1 1,3 

11 RIBEIRÃO DA ONÇA 970 1320,00 6,9 1,4 

12 ALTO TURVO 1.354 1316,82 9,7 2,0 

TOTAIS 15.576  111,0 23,1 
(*) Área de Drenagem (IPT, 1999); (**) Conforme Carta isoietas, 1982. 
Quadro 8.1: Vazões calculadas para as sub-bacias da UGRHI 15. 
 
Nota-se que a disponibilidade hídrica total da UGRHI 15 é de 23,1 m3/s. A sub-bacia 

com a maior disponibilidade hídrica (4,3 m3/s) e a que apresenta maior extensão territorial 

é a do Rio Preto. As vazões das sub-bacias 1 a 6, por tratarem-se, em sua maior parte, de 

tributários diretos e/ou águas de reservatórios, têm o seu uso condicionado ao 

aproveitamento para geração de energia. 
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8.1.1.1 Dados da rede Pluviométrica e Pluviográfica 

As informações acerca da precipitação na Bacia Hidrográfica do Turvo/Grande 

foram obtidas através da seleção dos dados de estações pluviométricas operadas pelo 

DAEE, disponível em: www.daee.sp.gov.br/hidrometeorologia/bancodados, atualizados 

até setembro do ano de 2004. Também foram levantados dados referentes às estações 

em operação, às desativadas, o tipo de equipamento existente, a análise da distribuição 

espacial na Bacia e a análise qualitativa dos dados disponíveis. 

O Quadro 8.2 mostra a rede pluviométrica existente na Bacia do Turvo/Grande, 

constituída por pluviômetros e pluviógrafos distribuídos por toda a área da UGRHI, sob 

responsabilidade do DAEE, CESP, IAC e INMET, e localizados em locais estratégicos, 

tais como em concentrações urbanas. No caso dos pluviômetros, resulta em uma média 

de um posto a cada 354,00 Km2, atendendo às recomendações da Organização 

Meteorológica Mundial – OMM, que admite ser suficiente a média de um posto a cada 600 

a 900 Km2. 

 
Nº SUB-BACIA AD** Postos em Operação AD / Posto em Operação 

01 CASCAVEL / CÃ-CÃ 1658 (*) 4 414,50 

02 RIBEIRÃO SANTA RITA 767 (*) 4 191,75 

03 ÁGUA-VERMELHA / PÁDUA 
DINIZ 812 (*) 1 812,00 

04 RIBEIRÃO DO MARINHEIRO 1.360 (*) 5 272,00 

05 BAIXO TURVO / TOMAZÃO 838 (*) 0 0 

06 BONITO / PATOS / MANDIOCA 1.030 (*) 2 515,00 

07 RIO PRETO 2.867 12 238,92 

08 MÉDIO TURVO 2.112 1 2112,00 

09 RIO DA CACHOEIRINHA 953 3 317,70 

10 RIO SÃO DOMINGOS 855 4 213,75 

11 RIBEIRÃO DA ONÇA 970 2 485,00 

12 ALTO TURVO 1.354 6 225,70 

TOTAL 15.576 44 354,00 

Fonte: DAEE (2006). 
Disponível em: www.daee.sp.gov.br Acesso em 08 de outubro de 2006. 
(*) Não incluem as porções de área sob os reservatórios; (**) Área de Drenagem.  
Quadro 8.2: Postos Pluviométricos e Pluviográficos em operação por sub-bacia. 

 

A relação das Estações Pluviométricas em operação distribuídas por sub-bacia, 

está apresentada no Quadro 8.3. Nota-se que houve a desativação de 28 postos 

pluviométricos e pluviográficos, número bastante significativo quando comparado aos 

dados do Relatório Zero (IPT,1999).  
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PLUVIÔME
TRO 

PLUVIÓGRA
FO Nº SUB-BACIA PREFIXO ENTIDADE MUNICÍPIO LATITUDE LONGITUDE 

Início Início 
SITUAÇÃO 

B7-006 DAEE URÂNIA 20 02 00 50 44 00 1958 1970 OP 

B7-013 DAEE SANTA ALBERTINA 20 02 00 50 44 00 1959  OP 

B7-041 DAEE DOLCINÓPOLIS 20 07 00 50 30 00 1970  OP 
1 CASCAVEL / CÃ-CÃ 

- IAC JALES 21 01 00 48 54 00 1991  OP 

2050042 CESP FERNANDÓPOLIS 20 25 00 49 59 00 1975  OP 

B7-005 DAEE FERNANDÓPOLIS 20 18 00 50 15 00 1959  OP 

B7-014 DAEE GUARANI D'OESTE 20 04 00 50 21 00 1959  OP 
2 RIBEIRÃO SANTA RITA 

B7-019 DAEE FERNANDÓPOLIS 20 14 00 50 19 00 1963  OP 

3 
ÁGUA 

VERMELHA/PÁDUA 
DINIZ 

B7-012 DAEE MACEDÔNIA 20 09 00 50 12 00 1959  OP 

2049068 INMET VOTUPORANGA 20 50  00 49 22 00 1976  OP 

B6-036 DAEE VOTUPORANGA 20 26 00 49 59 00 1965 1964 OP 

B6-050 DAEE CARDOSO 20 08 00 49 58 00 1970 1970 OP 

B7-036 DAEE PARISI 20 18 00 50 01 00 1969  OP 

4 RIBEIRÃO DO 
MARINHEIRO 

- IAC VOTUPORANGA 20 01 6 50 03 04 1989  OP 

1949008 CESP RIOLÂNDIA 21 03 00 49 04 00 1975  OP 
6 BONITO/PATOS/MANDIO

CA B6-029 DAEE ORINDIÚVA 20 11 00 49 22 00 1958  OP 

2049066 CESP SÃO JOSÉ DO RIO 
PRETO 19 59 00 49 41 00 1973  OP 

B6-002 DAEE MIRASSOL 20 49  00 49 31 00 1937  OP 

B6-003 DAEE ONDA VERDE 20 38 00 49 20 00 1937  OP 

B6-007 DAEE MIRASSOLÂNDIA 20 37 00 49 28 00 1958  OP 

B6-010 DAEE TANABI 20 29 00 49 34 00 1958  OP 

B6-020 DAEE SAO JOSÉ DO RIO 
PRETO 20 48  00 49 23 00 1941 1969 OP 

B6-022 DAEE BÁLSAMO 20 44 00 49 35 00 1941  OP 

B6-023 DAEE COSMORAMA 20 29 00 49 47 00 1941  OP 

B6-026 DAEE ONDA VERDE 20 37 00 49 18 00 1943  OP 

B6-030 DAEE PALESTINA 20 23 00 49 26 00 1958 1969 OP 

B6-033 DAEE AMÉRICO DE 
CAMPOS 

20 18 00 49 46 00 1959  OP 

7 RIO PRETO 

B6-037 DAEE CEDRAL 20 55 00 49 17 00 1964  OP 

8 MÉDIO TURVO B6-056 DAEE GUAPIAÇU 20 48  00 49 13 00 1976  OP 

B5-009 DAEE OLÍMPIA 20 36 00 48 59 00 1943  OP 

B5-020 DAEE OLÍMPIA 20 44 00 48 54 00 1938  OP 9 RIO DA CACHOEIRINHA 

B5-033 DAEE MONTE AZUL Pta. 20 54 00 48 38 00 1943  OP 

2148054 INMET CATANDUVA 20 16 00 50 16 00 1936  OP 

C5-018 DAEE PINDORAMA 21 13 00 48 54 00 1936  OP 

C5-027 DAEE SANTA ADÉLIA 21 16 00 48 46 00 1936  OP 
10 RIO SÃO DOMINGOS 

C6-053 DAEE CATIGUÁ 21 07 00 49 00 00 1941  OP 

2148055 INMET PINDORAMA 21 08 00 48 58 00 1950  OP 
11 RIBEIRÃO DA ONÇA 

C5-073 DAEE CÂNDIDO 
RODRIGUES 21 20 00 48 38 00 1941  OP 

B5-035 DAEE CAJOBI 20 51 00 48 48 00 1943  OP 

B5-036 DAEE BEBEDOURO 21 00 00 48 32 00 1943  OP 

B6-009 DAEE TABAPUÃ 20 59 00 49 01 00 1957  OP 
12 ALTO TURVO 

C5-070 DAEE MONTE ALTO 21 16 00 48 30 00 1941  OP 

Quadro 8.3: Estações Pluviométricas da UGRHI 15 – em operação 
continua... 
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continuação do Quadro 8.3 

PLUVIÔME
TRO 

PLUVIÓGRA
FO Nº SUB-BACIA PREFIXO ENTIDADE MUNICÍPIO LATITUDE LONGITUDE 

Início Início 
SITUAÇÃO 

C5-092 DAEE VISTA ALEGRE DO 
ALTO 

21 05 00 48 48 00 1969  OP 
12 ALTO TURVO 

C5-113 DAEE TAIÚVA 21 07 00 48 25 00 1970  0P 

Fonte: DAEE/CTH, 2006. 
Disponível em: www.daee.sp.gov.br. Acesso em 04 de outubro de 2006. OP – em operação.  
Quadro 8.3: Estações Pluviométricas da UGRHI 15 – em operação 
 
 
 Ressalta-se que os dados disponíveis, consistidos, se referem até setembro de 

2004 e, além de significar ano-limite retardado, existem várias estações nas quais os 

dados se referem a anos mais antigos ainda. 

 

8.1.1.2 Precipitações médias mensais 

O conhecimento da altura média de precipitação em uma área específica é 

necessário em muitos tipos de estudos, tais como, na determinação do balanço 

hídrico de uma bacia hidrográfica, cujos cálculos podem ser feitos com base em um 

período determinado de tempo, ou com totais de uma estação do ano, ou ainda com 

base em totais anuais. Existem três métodos para a determinação da precipitação 

média numa determinada área: método da média aritmética, método de Thiessen e 

método das isoietas. 

Pelas características gerais das sub-bacias da UGRHI 15, e tendo-se em conta 

a distribuição dos postos de medição pluviométrica, optou-se pelo método da média 

aritmética para a realização dos cálculos, que visavam uma caracterização temporal 

e espacial entre as sub-bacias. Em tal método são pequenas as variações mensais 

em relação à média. 

Assim, obteve-se dados dos totais mensais de precipitação nos postos do 

DAEE localizados em cada sub-bacia, no período entre 1936 a 2004. 

Comparando as precipitações médias mensais dos anos de 2000 e 2003, com 

as precipitações médias mensais históricas, nota-se que, na maioria das sub-bacias, 

nos meses de janeiro, fevereiro, março, novembro e dezembro ocorreram intensas 

chuvas, bastantes superiores à média histórica. Principalmente os meses de janeiro, 

fevereiro e março, dos anos de 2000 e 2003 apresentaram intensidade pluviométrica 

muito superior à média histórica. 
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Com relação às medias históricas anuais, conforme se pode observar, nas 

figuras a seguir, constata-se que o comportamento anual da precipitação foi similar 

em todas as sub-bacias da UGRHI 15, com comportamento rítmico semelhante entre 

elas. 

No período de dezembro a março, verifica-se uma intensidade pluviométrica 

média histórica superior a 200 mm em todas as sub-bacias; e nos meses que 

correspondem ao inverno (de julho a agosto), as intensidades médias históricas são 

bastante reduzidas. 

 

 

Figura 8.1: Precipitações médias mensais – Sub-bacia do Cascavel/Cã-Cã. 
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Figura 8.2: Precipitações médias mensais – Sub-bacia do Ribeirão Santa 
Rita. 

 

 

 

 

 

 

Figura 8.3: Precipitações médias mensais – Sub-bacia do Água 
Vermelha/Pádua Diniz. 
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Figura 8.4: Precipitações médias mensais – Sub-bacia do Ribeirão do 
Marinheiro. 

 

 

 

 
 

 

Figura 8.5: Precipitações médias mensais – Sub-bacia do 
Bonito/Patos/Mandioca. 
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Figura 8.6: Precipitações médias mensais – Sub-bacia do Rio Preto. 
 
 
 
 
 
 
 

 

Figura 8.7: Precipitações médias mensais – Sub-bacia do Médio Turvo. 
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Figura 8.8: Precipitações médias mensais – Sub-bacia do Rio da 
Cachoeirinha. 

 
 
 
 
 

 

Figura 8.9: Precipitações médias mensais – Sub-bacia do Rio São 
Domingos. 

 
 
 



                                                                                                      Relatório Técnico no 90.644-205- 127  

IPTIPTIPTIPT    
Instituto de Pesquisas Tecnológicas 
 

 

 

Figura 8.10: Precipitações médias mensais – Sub-bacia do Ribeirão da 
Onça. 

 
 
 

 
Figura 8.11: Precipitações médias mensais – Sub-bacia do Alto Turvo. 

 
 
 

Quanto à variabilidade espacial entre as sub-bacias da UGRHI 15, a precipitação 

média histórica e a precipitação média anual de 2000 e de 2003 são apresentadas no 

Quadro 8.4 e ilustradas na Figura 8.12.  

Cabe ressaltar que na Sub-bacia do Baixo Turvo/Tomazão, não se dispõe de 

postos pluviométricos em operação, impossibilitando assim, a obtenção de dados e 
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análise do comportamento da chuva nessa área. A sub-bacia do Rio da Cachoeirinha 

apresenta o maior índice de precipitação média histórica. 

 

 

No Sub-Bacia 
Postos Pluviométricos 

e Pluviográficos 

Precipitação 
Média 

Histórica 
(mm) 

Precipitação 
Média Anual 
2000* (mm) 

Precipitação Média 
Anual 2003** (mm) 

01 CASCAVEL / CÃ-CÃ B7-006, B7-013, B7-041 112,29 61,41 114,76 
02 RIBEIRÃO SANTA RITA B7-005, B7-014, B7-019 114,41 93,10 103,72 

03 ÁGUA-VERMELHA / 
PÁDUA DINIZ 

B7-012 108,92 103,20 127,18 

04 RIBEIRÃO DO 
MARINHEIRO 

B6-036, B6-050, B7-036 115,29 100,83 114,22 

05 BAIXO TURVO / 
TOMAZÃO 

- - - - 
06 BONITO / PATOS / 

MANDIOCA 
B6-029 115,74 102,00 124,13 

07 RIO PRETO 

B6-002, B6-003, B6-
007, B6-010, B6-020, 
B6-022, B6-023, B6-
026, B6-030, B6-033, 

B6-037 

113,56 97,61 112,62 

08 MÉDIO TURVO B6-056 126,41 101,94 138,24 
09 RIO DA CACHOEIRINHA B5-009, B5-020, B5-033 134,45 95,47 102,74 
10 RIO SÃO DOMINGOS C5-018, C5-027, C6-053 114,72 88,41 104,68 
11 RIBEIRÃO DA ONÇA C5-073 110,71 83,48 115,43 

12 ALTO TURVO 
B5-035, B5-036, B6-
009, C5-070, C5-092, 

C5-113 
118,72 78,94 106,49 

Fonte: DAEE (2006). 
Disponível em: www.daee.sp.gov.br. Acesso em 08 de outubro de 2006. 
*Dados referentes ao ano de 2000; **Dados referentes ao ano de 2003.  
Quadro 8.4: Precipitação média nas sub-bacias. 
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Figura 8.12: Precipitações médias na UGRHI 15. 

 

 

8.1.2 Fluviometria 

Em um local de um curso d’água, onde se dispõe de um posto fluviométrico 

adequadamente operado, tem-se um conjunto básico de informações, denominado de 

série hidrológica, que permite caracterizar as disponibilidades hídricas superficiais para a 

bacia de captação. Essa série hidrológica compreende vazões médias diárias, que por 

sua vez podem compor valores médios mensais, mais adequados para utilização em 

determinados tipos de estudos. 

A Bacia Hidrográfica do Turvo/Grande possui um total de 10 estações 

fluviométricas em operação distribuídas pela UGRHI, sendo que 7 estações são operadas 

pelo DAEE, como observado no Quadro 8.5. Mesmo atendendo aos padrões 

estabelecidos pela OMM quanto à quantidade, nota-se nítida precariedade na sua 

distribuição, tanto espacialmente como no que diz respeito aos períodos de leitura 

(Quadro 8.6).  
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Nº SUB-BACIA PREFIXO ENTIDADE CURSO D'ÁGUA ÍNICIO Situação 

2 
RIBEIRÃO SANTA RITA 7A-001 DAEE 

Córrego Santa 

Rita 
1981 O 

6 BONITO / PATOS / MANDIOCA 61941082 FURNAS Rio Grande 1989 O 

7 RIO PRETO 6B-011 DAEE Rio Preto * O 

61980000 CESP Rio Turvo 1980 O 

61990700 CESP Rio Preto 1980 O 8 MÉDIO TURVO 

6B-009 DAEE Rio Turvo 1969 O 

10 
RIO SÃO DOMINGOS 6C-008 DAEE 

Rio São 

Domingos 
1969 O 

11 RIBEIRÃO DA ONÇA 5C-019 DAEE Riebirão da Onça 1970 O 

5B-004 DAEE Rio Turvo 1964 O 
12 ALTO TURVO 

5B-010 DAEE Rio Turvo 1971 O 

Fonte: DAEE, 2006. Disponível em:www.daee.sp.gov.br, acesso em 13 de outubro de 2006. 
O – em operação; *Não constam informações. 

Quadro 8.5: Postos fluviométricos da UGRHI 15. 

 

 

No SUB-BACIA 
ÁREA DE 

DRENAGEM 
(km²) 

QUANT. DE POSTOS 
EM OPERAÇÃO 

NÚMERO MÍNIMO 
RECOMENDADO 

PELA OMM 
01 CASCAVEL / CÃ-CÃ 1658 (*) 0 1 

02 RIBEIRÃO SANTA RITA 767 (*) 1 1 

03 
ÁGUA-VERMELHA / PÁDUA 

DINIZ 
812 (*) 0 1 

04 RIBEIRÃO DO MARINHEIRO 1.360 (*) 0 1 

05 BAIXO TURVO / TOMAZÃO 838 (*) 0 1 

06 BONITO / PATOS / MANDIOCA 1.030 (*) 1 1 

07 RIO PRETO 2.867 1 2 

08 MÉDIO TURVO 2.112 3 2 

09 RIO DA CACHOEIRINHA 953 0 1 

10 RIO SÃO DOMINGOS 855 1 1 

11 RIBEIRÃO DA ONÇA 970 1 1 

12 ALTO TURVO 1.354 2 1 

TOTAL 15.576 10  

Fonte: modificado de IPT (2002), atualizado em www.daee.sp.gov.br, acesso em 13 de outubro 
de 2006. 

(*) Não incluem as porções de área sob os reservatórios. 

Quadro 8.6: Postos fluviométricos em operação por sub-bacia da UGRHI 15.  

 

Para eleboração dos gráficos a seguir apresentados, foram extraídos dados do 

Banco de dados do Estado de São Paulo (www.daee.sp.gov.br) referentes às vazões 

máximas, médias e mínimas mensais, para os postos operados pelo Departamento de 
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Águas e Energia Elétrica – DAEE. Ressalta-se que foram considerados os dados mais 

atualizados, conforme disponibilização no site do DAEE no dia de execução da consulta. 

 

 

Figura 8.13: Fluviograma – Sub-bacia do Ribeirão Santa Rita. 
 
 
 
 

 

Figura 8.14: Fluviograma – Sub-bacia do Rio Preto. 
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Figura 8.15: Fluviograma – Sub-bacia do Médio Rio Turvo. 

 

 

Figura 8.16: Fluviograma – Sub-bacia do Rio São Domingos. 

 

 

Figura 8.17: Fluviograma – Sub-bacia do Ribeirão da Onça. 
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Figura 8.18: Fluviograma – Sub-bacia do Alto Rio Turvo. 

 

 

Figura 8.19: Fluviograma – Sub-bacia do Alto Rio Turvo. 

 

8.2 Recursos Hídricos Subterrâneos 

Para CRH/CORHI (2002) “...em termos conceituais, sendo a água subterrânea um 

componente indissociável do ciclo hidrológico, sua disponibilidade no aqüífero relaciona-

se diretamente com o escoamento básico da bacia de drenagem instalada sobre a área 

de ocorrência. A água subterrânea constitui, então, uma parcela desse escoamento, que, 

por sua vez, corresponde à recarga transitória do aqüífero”. 

A ocorrência das águas subterrâneas na área da UGRHI 15 é condicionada pela 

presença de três unidades aquíferas: Bauru, Serra Geral e Guarani. 

A área aflorante do Aquífero Bauru corresponde a 90% de toda a área da UGRHI. 

Os outros 10% referem-se à área de afloramento do aqüífero Serra Geral, e o aqüífero 
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Guarani ocorre apenas em subsuperfície. As características hidrogeológica de cada 

unidade aqüífera foram obtidas em levantamentos bibliográficos e estão apresentadas no 

Quadro 8.7. 

A disponibilidade hídrica subterrânea pode ser avaliada pelas características 

hidráulicas e geométricas dos aqüíferos existentes, considerando também o potencial de 

explotação dos recursos e a produtividade obtida. 

De acordo com LOPES (1994, apud CRH/CORHI, 2002), a disponibilidade 

potencial de água subterrânea corresponde a uma fração da reserva ativa ou reguladora, 

cujo índice percentual varia em função das características hidrogeológicas do sistema 

aqüífero considerado. 

Assim sendo, as reservas disponíveis de água subterrâneas podem ser estimadas 

a partir de índices de utilização dos volumes estocados, correspondentes à recarga 

transitória média plurianual, conforme proposta de LOPES (1994, apud CORHI, 2002) 

para diferentes tipos de aqüíferos.  

Por outro lado, de acordo com as discussões que vêm ocorrendo no âmbito do 

CORHI/CRH, materializadas na Deliberação CRH nº 62, deverão ser consideradas como 

ofertas subterrâneas apenas aquelas parcelas relativas aos aqüíferos confinados, uma 

vez que as frações oriundas de aqüíferos livres já compõem a descarga de base dos 

cursos d’água, ou seja, correspondem ao Q7,10. 

Assim sendo, o Quadro 8.7 mostra, também, as parcelas de oferta subterrânea 

relativas ao Aqüífero Guarani, as quais foram calculadas considerando-se a 

proporcionalidade de cada área de sub-bacia em relação ao volume total disponível para 

o Estado de São Paulo, segundo SRHSO/DAEE (2002). 
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Geometria do Aqüífero Hidráulica dos Aqüífero Hidráulica dos Poços 
Oferta 

subterrânea 
(confinado) 

Aqüífero Unidade 
geológica 

Características 
hidrogeológicas Área 

aflorante na 
UGRHI (%) 

Espessura 
média (m) 

Transmissividade 
(m3/d) 

Porosidade 
efetiva (%) 

Vazão 
média 
(m3/h) 

Vazão 
específica 
(m3/h/m) 

Profundidade 
média (m) 

Sub-
bacia 

m3/s 

1 1,62 

2 0,75 

3 0,79 
Bauru 

Grupo 
Bauru 

(formações 
Santo 

Anastácio e 
Adamantina 

Extensão regional, 
porosidade 

granular, livre e 
semi-confinado, 

descontínuo, 
heterogênio e 
anisotrópico 

90 100 a 150 10 a 100 5 a 15 12 a 13 0,5 a 2,0 75 a 125 

4 1,33 

5 0,82 

6 1,00 

7 2,79 

8 2,05 

Serra Geral Formação 
Serra Geral 

Extensão regional 
com caráter 

eventual, 
porosidade por 
fraturas, livre e 
semi-confinado, 

descontínuo, 
heterogênio e 
anisotrópico 

10 150 1 a 200 1 a 5 5 a 70 0,01 a 26 50 a 150 

9 0,93 

10 0,84 

11 1,25 

12 1,32 
Guarani 

Formações 
Pirambóia e 

Botucatu 

Extensão regional, 
porosidade 
granular, 

confinado, 
contínuo, 

homogêneo, 
isotrópico 

0 350 a 400 350 a 500 16 a 24 200 0,01 a 26 300 a 1700 

Total 15,49 

Fonte: Modificado de IG/CETESB/DAEE, 1997. 
Quadro 8.7: Características Gerais Regionais dos Sistemas Aqüíferos que ocorrem na UGRHI. 
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8.2.1 Aqüífero Bauru  

O Sistema Aqüífero Bauru caracteriza-se como uma unidade hidrogeológica 

sedimentar, permeável por porosidade granular, destacando-se pela sua extensa área de 

afloramento no Estado de São Paulo, e que corresponde aos sedimentos da Bacia Bauru. 

Na área da UGRHI 15 (IPT, 1999), inclui os sedimentos das formações Santo 

Anastácio e Adamantina (do Grupo Bauru, conforme IPT, 1981b), ou às formações Santo 

Anastácio (Grupo Caiuá), Vale do Rio do Peixe, São José do Rio Preto e Marília, do 

Grupo Bauru (conforme FERNANDES, 1998). 

Apresenta, regionalmente, comportamento de aqüífero livre, com recarga natural 

diretamente de infiltração de água das chuvas. Os níveis d’água são relativamente rasos, 

acompanhando o relevo e com sentidos de fluxo principais rumo às drenagens. 

Estudos realizados pelo DAEE (1976) nas regiões administrativas de Bauru, São 

José do Rio Preto e Araçatuba, apresentam a espessura saturada do aqüífero variável 

entre 100 m e 150 m, condicionada pela morfologia de superfície e pelo substrato 

rochoso, representado pelos basaltos da Formação Serra Geral. A amplitude das 

variações sazonais situa-se entre 2 e 4 m, verificadas em poços de observação entre 

1973 e 1976. 

DAEE (op. cit.) considera o Aqüífero Bauru como moderadamente permeável, 

devido ao teor relativamente elevado de material argiloso e siltoso. Os valores de 

transmissividade variam de 10 m2/d a 100 m2/d, com média de 35 m2/d, e porosidade 

efetiva entre 5% e 15%. Coeficientes de armazenamento entre 10-3  e  10-5 indicam, 

localmente, condições de semi-confinamento a confinamento. Tais características 

hidráulicas resultam em vazões consideradas pequenas, com médias entre 12 e 13 m3/h, 

porém de grande importância devido a sua extensa distribuição no Estado e facilidade de 

captação por poços relativamente rasos (75 a 125 m de profundidade). Segundo CETESB 

(1998), a área aflorante do Aqüífero Bauru na UGRHI corresponde a 90% da superfície 

total da UGRHI. 

ARID et al. (1970) estimaram a reserva permanente do Aqüífero Bauru na bacia 

hidrogeológica de São José do Rio Preto em 40 bilhões de m3, com volume disponível de 

cerca de 25 a 30 bilhões de m3. 

A análise de 563 poços cadastrados, no âmbito do Relatório Zero (IPT, 1999), 

indica que o aqüífero produz vazões desde 1,0 até 112 m3/h, com média de 16,9 m3/h, em 
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poços com profundidade entre 30 e 210 m, total ou parcialmente penetrantes. As vazões 

específicas resultantes variam de 0,022 a 8,933 m3/h/m, com média de 0,726 m3/h/m. 

8.2.2 Aqüífero Serra Geral 

Os basaltos da Formação Serra Geral constituem um aqüífero de extensão 

regional, porém com condições aqüíferas restritas, definidas em função de 

descontinuidades (juntas, fraturas e falhas) e/ou pela presença de pacotes de arenitos 

inter-derrames. 

Segundo estudos do DAEE (1976), os basaltos apresentam espessuras variáveis 

de 100 a 1200 m, sendo mais espessos no sentido do Rio Paraná. As transmissividades 

extremamente baixas na direção vertical, aliadas a sua grande espessura, condicionam 

os basaltos como o substrato hidrogeológico do Aqüífero Bauru e a camada confinante do 

Aqüífero Botucatu subjacente. 

Como o fluxo das águas subterrâneas ocorre essencialmente nas fraturas da 

rocha, as quais são usualmente descontínuas, os parâmetros hidráulicos do aqüífero 

(transmissividade, permeabilidade, porosidade) não possuem o mesmo significado que 

nos aqüíferos granulares, não servindo, portanto, para previsões de disponibilidade 

hídrica. 

DAEE (op. cit.) relatou a presença de grupos de transmissividades muito baixas (1 

a 9 m2/d) ou muito altas (100 a 200 m2/d) na área estudada, com porosidade efetiva entre 

1% e 5% e vazões extremamente variáveis. 

Embora a área aflorante dos basaltos seja de apenas 10% da área da UGRHI, 

restringindo-se à porção norte, ao longo dos rios Grande e Turvo, a sua ocorrência em 

subsuperfície abrange a totalidade da UGRHI.  

No Relatório Zero (IPT, 1999), foram identificados 45 poços que captam águas 

deste aqüífero, apresentando vazões bastante variáveis, entre 2 e 100 m3/h, com média 

de 33 m3/h. As profundidades variam entre 67 e 449,5 m e as vazões específicas de 

0,036 a 5,726 m3/h/m e média de 1,180 m3/h/m. 

Adicionalmente, foram analisados 50 poços com captação tanto no Aqüífero Bauru 

como no Serra Geral, apresentando vazão média de 19,8 m3/h (1 a 80 m3/h), pouco 

superior aos poços que captam unicamente o Aqüífero Bauru. A vazão específica média é 

de 0,682 m3/h/m (0,008 a 5,037 m3/h/m) e as profundidades dos poços variam entre 98 e 

440 m, com média de 180,43 m. 
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8.2.3 Aqüífero Guarani 

O Sistema Aqüífero Guarani engloba as formações geológicas Botucatu e 

Pirambóia, constituídas por depósitos arenosos eólicos e fluviais, respectivamente. As 

duas formações constituem-se em uma única unidade aqüífera, semelhante do ponto de 

vista litológico e divergindo quanto à gênese e constituem o denominado Sistema 

Aqüífero Guarani. 

Na UGRHI 15 o Aqüífero Guarani não apresenta área de afloramento, mas ocorre 

em sub-superfície, tendo os basaltos da Formação Serra Geral como unidade confinante. 

Apresenta características de unidade hidrogeológica sedimentar, permeável por 

porosidade granular, com substrato formado pelas camadas argilosas do Grupo Passa 

Dois, e apresenta mergulho suave no sentido oeste. 

Segundo o DAEE (1976), a espessura do Aqüífero Guarani varia entre 250 e 580 m, 

com médias em torno de 350 a 400 m. As recargas ocorrem principalmente nas áreas de 

afloramento das formações, situadas a leste da UGRHI, induzindo ao fluxo das águas 

essencialmente horizontal. As contribuições ou perdas por meio dos basaltos são 

bastante restritas, resultando em altas pressões de confinamento, capazes de gerar 

artesianismo em determinados locais. O Aqüífero apresenta permeabilidade média de 3,5 

m/d, coeficiente de transmissividade entre 350 e 500 m2/d, e porosidade total entre 16% e 

24%. As pressões de confinamento resultam em coeficientes de armazenamento 

extremamente baixos, de 10-4 a 10-6. 

Essas características hidráulicas, associadas à grande extensão e espessura, 

evidenciam sua extrema importância como reserva estratégica de água, inclusive em 

caráter continental, conforme destaca ARAÚJO (1995). REBOUÇAS (1976 e 1994) 

calculou as reservas permanentes do aqüífero Botucatu em aproximadamente 48.000 

km3, com recarga total estimada em 166 km3/ano. 

As vazões extraídas por meio de poços bem construídos ou em poços perfurados 

para petróleo, cadastrados pelo DAEE (1976), encontram-se entre 200 e 500 m3/h. As 

profundidades são muito variáveis, a depender das espessuras dos basaltos 

sobrejacentes. 

Apenas sete poços da UGRHI captam exclusivamente o Aqüífero Guarani, sendo 

utilizados para o abastecimento público. Apresentam vazões entre 180 e 522,2 m3/h, com  

média de 343,6 m3/h. As vazões específicas resultantes variam de 3,6 a 16,9 m3/h/m, com 
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média de 9,8 m3/h/m. As profundidades dos poços são bastante variáveis, dependendo da 

espessura dos basaltos. Nos poços cadastrados varia de 700 a 2.557 m, resultando em 

média de 1.327,8 m.  

Os 11 poços que captam tanto o Aqüífero Serra Geral quanto o Aqüífero Guarani, 

identificados na UGRHI, apresentam vazão média de 387,8 m3/h, variando de 169 até 700 

m3/h, com profundidades entre 557 e 1.683 m e média de 1.132,5 m. As vazões 

específicas resultantes variam de 2,7 a 24,7 m3/h/m, com média de 9,4 m3/h/m. 

8.3 Usos dos Recursos Hídricos e demandas 

Os dados relativos às demandas ou usos dos recursos hídricos na UGRHI 15, 

incluindo-se as captações superficiais e subterrâneas, bem como os lançamentos de 

efluentes, são apresentados a seguir. 

Quanto aos dados referente aos usos cadastrados dos recursos hídricos, cabe 

ressaltar que foram obtidos no site do DAEE (www.daee.sp.gov.br, acesso 29/09/2006). 

Para o DAEE, as classes de uso são definidas como: 

� Urbano: água que se destina predominantemente ao consumo humano em 

núcleos urbanos, tais como cidades, bairros, distritos, vilas, loteamentos, condomínios, 

comunidades, dentre outros; 

� Industrial: uso em empreendimentos industriais, nos seus sistemas de processo, 

refrigeração, uso sanitário, combate a incêndio, além de outros; 

� Rural: uso da água em atividades na zona rural, tais como aqüicultura, pecuária, 

dentre outros, excetuando-se o uso na irrigação que possui classificação específica, 

conforme citado anteriormente; 

� Irrigação: água utilizada em irrigação das mais distintas culturas agrícolas; 

� Mineração: diz respeito a toda a água utilizada nos processos de mineração, 

incluindo lavra de areia; 

� Comércio e Serviços: utilização da água em empreendimentos comerciais e de 

prestação de serviços, seja nas suas atividades propriamente ditas ou com fins 

sanitários (shopping centers, postos de serviços, hotéis, clubes, hospitais, dentre 

outros); 

� Recreação e Paisagismo: uso em atividades de recreação, tais como piscinas, 

lagos para pescaria, bem como para composição paisagística de propriedades (lagos, 

chafarizes, etc.); e 
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� Outros: utilização da água em atividades que não se enquadram em nenhuma das 

anteriores ou senão, quando a fonte de informação ou de registro do uso da água não 

especifica claramente em qual a categoria se enquadra um determinado usuário. 

Assim, foi efetuada a caracterização geral de utilização da água para os usos 

considerados na UGRHI 15 e nas suas Sub-Bacias, conforme demonstrado nos Quadros 

8.8, 8.9 e 8.10. 

De acordo com o sistema de outorga do DAEE (2006), totalizaram 4.291 registros 

referentes aos mais diversos tipos de usos previstos na Portaria 717 do DAEE (1996), 

como passíveis de outorga, na data consultada (28 de setembro de 2006). Desse total, 

126 não apresentavam coordenadas UTM confiáveis. Constatou-se também, pontos que 

ao serem espacializados se apresentam fora da área da UGRHI. Na seqüência, foram 

classificados por Sub-Bacia e tabulados conforme captações superficiais, captações 

subterrâneas e lançamentos. 

É válido destacar que, embora apresente tendência de crescimento, a quantidade 

total de outorgas registradas ainda é considerada pequena em relação às estimativas de 

usuários existentes, especialmente em relação aos poços tubulares. 
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USOS MÚLTIPLOS DOS RECURSOS HÍDRICOS SUBTERRÂNEOS 

Urbano Industrial Rural Irrigação Mineração 
Comércio e 

Serviços 

Recreação 
e  

Paisagismo 
Outros 

Total 
Sub-
bacia 

Nº Q (m3/s) Nº 
Q 

(m3/s) Nº 
Q 

(m3/s) Nº Q (m3/s) Nº 
Q 

(m3/s) Nº Q (m3/s) Nº 
Q 

(m3/s) Nº Q (m3/s) Nº Q (m3/s) 

1 36 0,1357 4 0,1229 30 0,0125 27 0,0143 - - 0 - 1 0,0002 2 0,0002 100 0,2857 
2 4 0,0543 4 0,0009 6 0,0004 24 0,0160 - - 3 0,0002 - - 2 0,0002 43 0,0720 
3 33 0,1081 0 0,0000 2 0,0014 1 0,0001 - - 0 - - - 0 - 36 0,1096 
4 40 0,1822 19 0,0158 20 0,0573 9 0,0216 - - 8 0,0016 - - 8 0,0034 104 0,2819 
5 8 0,0303 3 0,0007 1 0,0001 - - - - 0 - - - 0 - 12 0,0311 
6 13 0,0261 2 0,0046 4 0,0001 3 0,0067 - - 0 - - - 0 - 22 0,0376 
7 470 0,5610 98 0,0694 151 0,0689 38 0,1330 - - 90 0,0464 - - 145 1,4971 992 2,3758 
8 35 0,0501 14 0,0111 28 0,0157 14 0,1600 - - 4 0,0000 - - 4 0,0030 99 0,2399 
9 34 0,0996 6 0,0015 16 0,0398 26 0,0992 - - 2 0,0002 - - 10 0,0381 94 0,2784 
10 107 0,1941 74 0,4501 42 0,0319 15 0,0533 - - 27 0,0219 - - 43 0,0097 308 0,7610 
11 15 0,0645 12 0,0432 14 0,0166 58 0,2242 - - 1 0,0001 - - 11 0,0252 111 0,3738 
12 24 0,0988 13 0,0469 20 0,0425 108 0,5306 - - 6 0,0010 - - 12 0,0281 183 0,7479 

TOTAL 819 1,6046 249 0,7671 334 0,2872 323 1,2590 - - 141 0,0714 1 0,0002 237 1,6050 2104 5,5945 

Fonte: DAEE (2006). 

Q= vazão captada; - = sem informação  

Quadro 8.8: Demandas cadastradas de usos múltiplos de águas subterrâneas (em m3/s). 
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USOS DOS RECURSOS HÍDRICOS SUPERFICIAIS 

Urbano Industrial Rural Irrigação Mineração 
Comércio e  

Serviços 

Recreação  
e 

Paisagismo 
Outros 

Total 
Sub-
bacia 

Nº 
Q 

(m3/s) 
Nº 

Q 
(m3/s) 

Nº 
Q 

(m3/s) 
Nº Q (m3/s) Nº 

Q 
(m3/s) 

Nº Q (m3/s) Nº 
Q 

(m3/s) 
Nº 

Q 
(m3/s) 

Nº 
Q 

(m3/s) 
1 1 0,0014 2 0,0973 31 0,0140 163 0,5165 - - - - 1 0,0000 2 0,0017 200 0,6310 
2 1 0,0058 4 0,3705 6 0,0080 36 0,1767 1 0,0012 - - - - - - 48 0,5621 
3 2 0,0033 - - 4 0,0007 4 0,1400 - - - - - - - - 10 0,1407 
4 1 0,1667 2 0,0895 11 0,0130 44 0,7217 1 0,0000 - - - - - - 59 0,9909 
5 1 0,0191 - - 2 0,0038 13 0,3512 - - - - - - - - 16 0,3741 
6 4 0,0560 - - 3 0,0157 34 0,7773 - - 1 0,0021 - - - - 42 0,8511 
7 4 0,8466 2 0,1667 27 0,0673 56 0,9620 - - - - - - 2 0,0099 91 2,0525 
8 - - 4 0,6015 14 0,0664 61 2,1403 2 0,0023 1 0,0021 - - - - 82 2,8126 
9 5 0,0654 - - 3 0,0073 44 0,5684 - - - - - - 2 0,0005 54 0,6417 
10 3 0,0042 7 1,4469 9 0,0059 16 0,4743 - - 1 0,0002 - - - - 36 1,9314 
11 - - 7 0,8889 2 0,0003 43 0,5632 - - - - - - 2 0,0850 54 1,5373 
12 1 0,0069 6 1,4079 8 0,0063 109 1,6855 1 0,0000 - - 1 0,0000 - - 126 3,1066 

TOTAL 23 1,1754 34 5,0691 120 0,2086 623 9,0771 5 0,0035 3 0,0044 2 0,0000 8 0,0972 818 15,6353 

Fonte: DAEE (2006).  

Q = vazão captada; - : sem informação 

Quadro 8.9: Demandas cadastradas de usos múltiplos de águas superficiais (em m3/s). 
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LANÇAMENTOS 

Urbano Industrial Rural Irrigação Mineração 
Comércio e  

Serviços 

Recreação 
e  

Paisagismo 
Outros 

Total 
Sub-
bacia 

Nº 
Q 

(m3/s) 
Nº 

Q 
(m3/s) 

Nº 
Q 

(m3/s) 
Nº 

Q 
(m3/s) 

Nº 
Q 

(m3/s) 
Nº 

Q 
(m3/s) 

Nº 
Q 

(m3/s) 
Nº 

Q 
(m3/s) 

Nº 
Q 

(m3/s) 
1 10 0,0454   5 0,0126 31 0,0327         46 0,0908 
2 8 0,0202 2 0,1628 3 0,0080 10 0,0029 1 0,0012       24 0,1950 
3 7 0,0281  0,0000 3 0,0006           10 0,0286 
4 18 0,7137 1 0,0017 13 0,0347 2 0,0036 1 0,0000       35 0,7536 
5 3 0,0419               3 0,0419 
6 5 0,0147   3 0,0157 3 0,1718         11 0,2022 
7 27 2,7369 3 0,0196 28 0,0655 2 0,0799       2 0,0005 62 2,9025 
8 5 0,0599 4 0,1111 10 0,0268 3 0,4314 1 0,0023 1 0,0021     24 0,6336 
9 11 0,2186   6 0,0072 3 0,0195       1 0,0005 21 0,2459 
10 12 0,3736 8 1,3315 9 0,0065     1 0,0000   1 0,0014 31 1,7130 
11 17 0,0995 7 0,6556 1 0,0002 3 0,0109         28 0,7661 
12 19 0,2343 9 1,3481 8 0,0123 4 0,1487 1 0,0000       41 1,7435 

TOTAL 142 4,5868 34 3,6304 89 0,1901 61 0,9014 4 0,0035 2 0,0021 0 0,00 4 0,0024 336 9,3166 

                                                            Fonte: DAEE, (2006). Disponível em: www.daee.sp.gov.br, acesso em 28/09/2006. 

Q = Vazão lançada; - : sem informação 

Quadro 8.10: Lançamentos cadastrados (em m3/s).
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Para o abastecimento público dos municípios da UGRHI 15, constatou-se a 

existência de 701 poços “em operação”; 41 poços “desativados” e, somente 45 poços 

“outorgados” pelo DAEE. 

Além disso, segundo informações obtidas em reunião da CT-PLAGRHI com a 

equipe técnica (em 10/07/07), existia a previsão de 27 novos poços na UGRHI, sendo 

67% deles destinados ao abastecimento público. 

Cabe atentar para o fato de que, as demandas para o uso urbano nas Sub-Bacias 

representam as maiores vazões captadas e lançadas. O uso na irrigação também 

apresenta grandes vazões captadas, sejam superficiais ou subterrâneas, seguido pelo 

uso industrial, com uma demanda bastante expressiva em toda a UGRHI, conforme 

ilustrado nas Figuras 8.20 e 8.21. 

 

Figura 8.20: Usos de mananciais subterrâneos na UGRHI 15. 

 

Figura 8.21: Usos de mananciais superficiais na UGRHI 15. 
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Verifica-se que as maiores demandas de poços tubulares e lançamentos são nas 

sub-bacias 7, 10 e 4, onde estão localizadas as áreas urbanas dos municípios de São 

José do Rio Preto, Catanduva e votuporanga, respectivamente, representando o uso 

público. Ressalta-se que a maior demanda está concentrada na Sub-Bacia do Rio Preto, 

efetivamente a mais populosa e industrializada. 

As captações superficiais referem-se principalmente ao uso na irrigação, com 

maiores demandas nas sub-bacias 3, 4, 6, 7, 8 e 12, as quais constituem as regiões com 

grandes extensões de áreas irrigadas. 

Cabe relembrar que, particularmente em relação ao setor de agricultura irrigada, na 

oportunidade da elaboração do Relatório Zero (IPT, 1999), houve a necessidade de se 

efetuar a estimativa de demandas, pois os registros do DAEE mostravam valores muito 

baixos, o que era incompatível com a realidade da área. O Quadro 8.11 mostra os 

resultados obtidos, os quais, comparados com aqueles observados nos Quadros 8.8 e 

8.9, permitem ser constatada uma nova realidade em termos de expressividade na base 

de dados do DAEE. 

Além disso, segundo informações da CATI, em reunião Equipe Técnica/CT-

PLAGRHI, realizada em 10/07/2007, os dados do Projeto Lupa estão sendo atualizados e 

deverão ser publicados em curto prazo. 

Nº Sub-bacia AD* (km2) Demanda para irrigação** 
(m3/s) 

1 CASCAVEL / CÃ-CÃ 1.658,0 0,63 
2 RIBEIRÃO SANTA RITA 767,0 0,26 
3 ÁGUA VERMELHA/PÁDUA 

DINIZ 812,0 0,15 

4 RIBEIRÃO DO 
MARINHEIRO 1.360,0 0,30 

5 BAIXO TURVO / TOMAZÃO 838,0 0,28 
6 BONITO / PATOS / 

MANDIOCA 1.030,0 0,85 

7 RIO PRETO 2.867,0 0,39 
8 MÉDIO TURVO 2.112,0 0,97 
9 RIO DA CACHOEIRINHA 953,0 0,77 
10 RIO SÃO DOMINGOS 855,0 0,16 
11 RIBEIRÃO DA ONÇA 970,0 0,77 
12 ALTO TURVO 1.354,0 0,94 

TOTAIS  15.576 6,47 
Fonte: IPT (2002).  

(*) Área de drenagem sem incluir terrenos inundados; ** com base em área irrigada e 
dotação de rega de 0,327 l/s/ha (SRHSO/DAEE, 2002). 

Quadro 8.11: Demandas estimadas para irrigação na UGRHI 15. 
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8.4 Balanço Disponibilidades versus Demandas 

A avaliação de balanços de disponibilidades versus demandas de recursos hídricos 

pode ser efetuada de várias formas, considerando-se vários referenciais e cenários para 

os mananciais subterrâneos e superficiais. 

É fundamental que tal balanço seja efetuado para que se obtenham subsídios que 

permitam a gestão e o gerenciamento dos recursos hídricos. 

Cabe ressaltar que se tratam de informações de registros oficiais de levantamentos 

ou do banco de dados de outorgas, para cada Sub-Bacia. Outro aspecto a ser ressaltado 

é que dos 4.291 registros obtidos no banco de dados do DAEE, 126 deles não dispunham 

de coordenadas UTM e, portanto, foram descartados. Dos 4.165 pontos considerados, 

estes foram tabulados e analisados. 

As informações obtidas para as demandas de água na UGRHI 15 e suas Sub-

Bacias, discutidos nos itens anteriores, podem ser sintetizados no Quadro 8.12, que 

mostra a comparação entre as diversas fontes de oferta de água para a UGRHI, 

considerando-se apenas a sua produção hídrica interna e os diversos usos cadastrados 

e/ou estimadas. 

8.5 Qualidade das Águas 

A importância da qualidade das águas está bem conceituada na Política Estadual 

de Recursos Hídricos, tendo como objetivo “assegurar que a água, recursos natural 

essencial à vida, ao desenvolvimento econômico e ao bem-estar social, possa ser 

controlada e utilizada, em padrões de qualidade satisfatórios, por seus usuários atuais e 

pelas gerações futuras, em todo território do Estado de São Paulo” (Art. 2º, Tít.I, Cap.I, Lei 

nº 7663/91). 

O lançamento de esgotos domésticos, a poluição industrial, os efluentes de 

atividades agrícolas, a disposição inadequada de resíduos sólidos e o manejo inadequado 

do solo causam impactos significativos na qualidade da água. A degradação dos recursos 

hídricos, sejam eles superficiais ou subterrâneos, implica em riscos e impactos à saúde 

pública; o perfil da saúde da população está intimamente ligado com a qualidade e 

quantidade de água a ela ofertada.  

Nesse caso, o presente capítulo envolve os aspectos de qualidade das águas 

superficiais e subterrâneas, considerando as informações do Relatório Zero da UGRHI 15 
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(IPT,1999), do Plano de Bacia (IPT, 2002), e atualizações através do Relatório da 

Qualidade Ambiental do Estado de São Paulo (Cetesb, 2006). 
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Disponibilidade Hídrica 
(m3/s) 

Demandas cadastradas (m3/s) 
Demandas 
estimadas   

(m3/s) 
Balanço Oferta/Demanda (%) 

Nº Sub-bacia Q7,10 

50% Q7,10 
Aquíferos 

(confinado) 
(m3/s) 

Captações Poços Lançamentos Irrigação Captações/ 
50%Q7,10 

Captação/ 
(50% Q7,10 + 

Lançamento) 

Poços/Oferta 
Aquíferos 

1 CASCAVEL / CÃ-CÃ 2,40 1,20 1,62 0,63 0,28 0,09 0,63 0,50 0,20 0,10 

2 RIBEIRÃO SANTA RITA 1,20 0,60 0,75 0,56 0,07 0,19 0,26 0,90 0,30 0,10 

3 ÁGUA VERMELHA/PÁDUA DINIZ 1,20 0,60 0,79 0,14 0,10 0,02 0,15 0,23 7,30 0,10 

4 RIBEIRÃO DO MARINHEIRO 2,10 1,05 1,33 0,99 0,28 0,75 0,30 0,90 0,30 0,10 

5 BAIXO TURVO / TOMAZÃO 1,20 0,60 0,82 0,37 0,03 0,04 0,28 0,60 0,20 0,00 

6 BONITO / PATOS / MANDIOCA 1,50 0,75 1,00 0,85 0,03 0,20 0,85 1,10 0,40 0,00 

7 RIO PRETO 4,30 2,15 2,79 2,05 2,37 2,90 0,39 1,00 0,30 0,50 

8 MÉDIO TURVO 3,10 1,55 2,05 2,81 0,23 0,63 0,97 1,80 0,60 0,10 

9 RIO DA CACHOEIRINHA 1,40 0,70 0,93 0,64 0,27 0,24 0,77 0,90 0,30 0,20 

10 RIO SÃO DOMINGOS 1,30 0,65 0,84 1,93 0,76 1,71 0,16 3,00 0,90 0,50 

11 RIBEIRÃO DA ONÇA 1,40 0,70 1,25 1,53 0,37 0,76 0,77 2,20 0,50 0,20 

12 ALTO TURVO 2,00 1,00 1,32 3,10 0,74 1,74 0,94 3,10 1,00 0,30 

TOTAIS   23,10 11,55 15,49 15,63 5,59 9,31 6,47 2,60 0,80 0,20 

Fonte: DAEE (2006).  
Quadro 8.12: Disponibilidade e demandas cadastradas para a UGRHI 15 e sub-bacias. 
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8.5.1 Águas Superficiais 

A poluição das águas superficiais tem como origem diversas fontes, dentre as 

quais se destacam os efluentes domésticos, industriais e o escoamento superficial urbano 

e rural, fontes estas associadas ao tipo de uso e ocupação do solo. 

Cada uma dessas fontes possui características próprias quanto aos poluentes que 

carreiam. Os esgotos domésticos contêm compostos orgânicos biodegradáveis, nutrientes 

e bactérias; os efluentes industriais possuem uma grande variedade de poluentes em 

decorrência das matérias primas e processos industriais. 

O escoamento superficial urbano contém os poluentes que se depositam na 

superfície do solo e que, quando da ocorrência de chuvas, são arrastados pelas águas 

pluviais para os cursos d`água superficiais, constituindo-se em uma fonte de poluição 

diretamente relacionada à qualidade da limpeza pública. O escoamento superficial rural 

apresenta características diferentes, pois seus efeitos dependem das práticas agrícolas 

utilizadas e da época do ano em que se realizam a preparação do solo para plantio, 

aplicação de fertilizantes e defensivos agrícolas, e a colheita. 

Vale lembrar que muitos aspectos da qualidade dos recursos hídricos superficiais 

também estarão sendo discutidos no Capítulo sobre Saneamento Ambiental. 

8.5.1.1 Enquadramento legal dos corpos d’água 

Visando o controle da qualidade das águas superficiais brasileiras, foi criada a 

Portaria MINTER no GM 0013 em 15/01/76, que regulamentou a classificação dos corpos 

d’água superficiais, de acordo com padrões de qualidade e de emissão para efluentes 

líquidos. Em 1986, a citada Portaria foi substituída pela Resolução CONAMA no 20, que 

estabeleceu nova classificação para as águas superficiais do Território Nacional. 

Atualmente, vigora a Resolução CONAMA nº 357 de 17 de março de 2005 (em 

substituição à Resolução CONAMA no 20/86), que dispõe sobre a nova classificação dos 

corpos d`água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, e estabelece as 

condições e padrões de lançamento de efluentes. As águas doces, salobras e salinas do 

Território Nacional são classificadas, segundo a qualidade requerida para seus usos 

preponderantes, em treze classes de qualidade. Na Tabela 8.1 encontram-se a 

classificação das águas doces, de acordo com o artigo 4º da Resolução CONAMA nº 

357/2005. 
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Tabela 8.1: Classificação dos corpos d´água. 
Classe de uso Destino das águas 

Classe Especial 

Águas destinadas: 

a) ao abastecimento para consumo humano, com desinfecção; 

b) à preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas; e 

c) à preservação dos ambientes aquáticos em unidades de conservação de proteção integral. 

Classe 1 

Águas que podem ser destinadas: 

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento simplificado; 

b) à proteção das comunidades aquáticas; 

c) à recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e mergulho, conforme 

resolução CONAMA nº 274, de 2000; 

d) à irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e de frutas que se desenvolvam rentes 

ao solo e que sejam ingeridas cruas sem remoção de película; e 

e) à proteção das comunidades aquáticas em Terras Indígenas. 

Classe 2 

Águas que podem ser destinadas: 

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional; 

b) à proteção das comunidades aquáticas; 

c) à recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e mergulho, conforme 

resolução CONAMA nº 274, de 2000; 

d) à irrigação de hortaliças, plantas frutíferas e de parques, jardins, campos de esporte e lazer, 

com os quais o público possa vir a ter contato direto; e 

e) à aquicultura  e à atividade de pesca. 

Classe 3 

Águas que podem ser destinadas: 

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional ou avançado; 

b) à irrigação de culturas arbóreas, cerealíferas e forrageiras; 

c) à pesca amadora; 

d) à recreação de contato secundário; e 

e) à dessedentação de animais. 

Classe 4 

Águas que podem ser destinadas: 

a) à navegação; e 

b) à harmonia paisagística. 

Fonte: CONAMA (2005). 

 

Em nível Federal, o enquadramento dos corpos d`água dar-se-á de acordo com as 

normas e procedimentos definidos pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos – CNRH 

e Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos (art.38); será definido pelos usos 

preponderantes mais restritivos da água, atuais ou pretendidos (art. 38, §1º). 

No Estado de São Paulo, a classificação das águas interiores foi estabelecida pelo 

Decreto Estadual no 8.468, de 8 de setembro de 1976, que dispõe sobre a prevenção e o 

controle da poluição do meio ambiente; posteriormente, foi regulamentado pelo Decreto no 

10.755 de 22/11/77, o qual procedeu ao enquadramento dos corpos d’água do Estado de 
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São Paulo e resultou, de acordo com o Relatório Zero (IPT,1999), nas seguintes classes 

para a UGRHI Turvo/Grande: 

Corpos de Água Pertencentes à Classe 1: 

Não há corpos de água pertencentes à Classe 1 na Bacia. 

Corpos de Água Pertencentes à Classe 2: 

Pertencem à Classe 2 todos os corpos de água, exceto aqueles da Bacia, 

classificados na seqüência. 

Corpos de Água Pertencentes à Classe 3: 

Pertencem à Classe 3 os seguintes cursos d’água da bacia do Rio Turvo, excluídos 

os respectivos afluentes e fornecedores, salvo quando expressamente citados: Córrego 

da Lagoa, Córrego Mata Negra, Ribeirão Grande, Ribeirão Jataí, e trechos do Ribeirão da 

Onça, Rio São Domingos, Rio Preto e do próprio Rio Turvo. 

Corpos de Água Pertencentes à Classe 4: 

Pertencem à Classe 4 os seguintes corpos de água ou trechos, excluídos os 

respectivos afluentes e formadores, salvo quando expressamente citados: 

� da vertente paulista do Rio Grande: Córrego da Aldeia, Córrego Boa Vista, 

Córrego Marinheirinho, Ribeirão do Marinheiro e Ribeirão Santa Rita; 

� da bacia do Rio Turvo: Córrego Bela Vista, Córrego do Meio, Córrego Olhos 

d’Água, Córrego Piedade, Córrego São José do Taiaçu, Córrego dos Simões, 

Córrego Taquaral, Ribeirão dos Mendes, Rio da Cachoeirinha, Rio Preto e Rio 

São Domingos, além das cabeceiras do próprio Rio Turvo. 

 

É importante reiterar, tal como já recomendado no Plano de Bacia (IPT, 2002), 

sobre a necessidade de se efetuar revisão do enquadramento dos corpos d’ água da 

Bacia, pois não mais reflete a realidade da UGRHI. 

8.5.1.2  Sedimentometria 

Em relação ao monitoramento de sedimento em suspensão ou de assoreamento 

de cursos d’água, não se dispõe de dados, não obstante se tratar de região com sérios 

problemas de erosão. 

Assim sendo, esses aspectos serão considerados em capítulo especifíco e a 

partir de dados do acervo do IPT (IPT, 1999 e 2002), e em informações obtidas por 

meio dos questionários municipais. 
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8.5.1.3  Cargas poluidoras de origem industrial 

Nem toda atividade industrial pode ser considerada como Atividade 

Potencialmente Contaminadora (APC), havendo necessidade de serem identificados 

os processos produtivos e as matérias-primas utilizadas, assim como os produtos e 

resíduos gerados (CETESB, 1999). 

A diversidade de indústrias existentes na UGRHI faz com que haja uma 

variabilidade maior dos contaminantes lançados aos corpos d’água, incluindo-se 

metais pesados, compostos orgânicos tóxicos e muitos outros que dependem das 

matérias-primas e dos processos industriais utilizados. 

Na UGRHI 15, de acordo com inventário apresentado pela Cetesb (2006), 

existem 39 indústrias registradas. Tal base de informações apresenta o ramo de 

atividade das indústrias, a localização e o tipo de contaminante. O inventário não 

apresenta a localização do ponto de lançamento dos efluentes; as localizações obtidas 

referem-se apenas à área das instalações industriais (Quadro 8.13). 

Em relação aos valores de cargas orgânicas e inorgânicas, potenciais ou 

remanescentes, agrupadas por ramo de atividade, é apresentado o Quadro 8.14, que 

constitui o resumo dos dados obtidos na elaboração do Plano de Bacia. 

 
Localização da indústria 

Coordenadas UTM Nº  Município 

mN mE 

Contaminantes 

1 Ariranha 7.655.340 729.680 Benzeno. 

2 Ariranha 7.662.105  724.765 Combustíveis líquidos 

3 Catanduva 7.660.816 710.907 Benzeno. 

4 Catanduva 7.661.442 710.074 Benzeno. 

5 Catanduva 7.662.666 711.154 hidrocarboneto 

6 Catanduva 7.661.796 710.628 Benzeno, etilbenzeno, benzo (a) pireno. 

7 Catanduva 7.661.723 710.819 Benzeno. 

8 Catanduva 7.661.622 709.548 Benzeno, e naftaleno. 

9 Catanduva 7.659.779  709.788 Benzeno. 

10 Catanduva 7.662.178  711.046 Diesel, benzeno, tolueno, xileno, etilbenzeno fenantreno, benzo (a) pireno. 

11 Catanduva 7.661.868  711.234 Benzeno, e diesel. 

12 Fernando Prestes 7.646.729 740.012 Benzeno, tolueno, e xileno. 

13 Fernandópolis 7.757.898  579.266 Benzeno, tolueno, xileno, e naftaleno. 

14 Fernandópolis 7.757.851  576.530 Cloreto, nitrato, sulfato, cromo hexavalente e nitrito.  

15 Guapiaçú 7.699.750 685.222 Benzeno, tolueno, xileno, e etilbenzeno. 

16 Mirassol 7.697.000 654.850 Benzeno. 

17 Novais 7.673.640 719.485 Alumínio, ferro, manganês, cloretos Sódio e Nitrato. 

18 Pindorama 7.655.582 713.395 Chumbo, antinômio e arsênio. 

19 Riolândia 7.790.075 637.850 Benzeno, tolueno, etilbenzeno, xileno, naftaleno, fenantreno antraceno, criseno, diesel. 

Quadro 8.13: Indústrias da UGRHI 15 e principais contaminantes. 
continua... 
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Localização da indústria 

Coordenadas UTM Nº  Município 

mN mE 

Contaminantes 

20 Santa Adélia 7.635.817 732.597 Benzeno. 

21 Santa Adélia 7.650.098 727.185 Diesel. 

22 S. J.do Rio Preto 7.699.894 667.746 Benzeno, tolueno, criseno e diesel.                         

23 S. J.do Rio Preto 7.698.609 668.979 Naftaleno, benzo (a) antraceno e benzo (b) fluranteno.                          

24 S. J.do Rio Preto 7.697.265 667.993 Diesel e gasolina. 

25 S. J.do Rio Preto 7.698.545 669.507 Benzeno, tolueno, xileno, etilbenzeno naftaleno e gasolina. 

26 S. J.do Rio Preto 7.697.923  669.120 Benzeno, xileno. 

27 S. J.do Rio Preto 7.699.743  667.588 Benzeno, tolueno, criseno, diesel 

28 S. J.do Rio Preto 7.699.991  667.726 Benzeno, tolueno, criseno e diesel.             

29 S. J.do Rio Preto 7.696.608  668.094 Gasolina 

30 S. J.do Rio Preto 7.699.633  667.484 Querosene.            

31 S. J.do Rio Preto 7.697.759 669.257 Benzeno, tolueno, xileno, e etilbenzeno. 

32 S. J.do Rio Preto 7.701.487  668.072 Diesel.  

33 S. J.do Rio Preto 7.699.851  667.504 Benzeno, tolueno, criseno, traços de ftalato, aldrin, dieldrin  dibutilftalato. 

34 S. J.do Rio Preto 7.699.848  667.696 Benzeno, tolueno, criseno e diesel.           

35 Uchoa 7.681.439  694.310 Benzeno.  

36 Urânia 7.620.550 537.190 Xileno, benzeno, tolueno, e diesel 

37 Votuporanga 7.744.147 604.794 Solventes aromáticos 

38 Votuporanga 7.743.784 607.675 Xileno, etilbenzeno. 

39 Votuporanga 7.741.001 606.994 Benzeno, tolueno, xileno, e etilbenzeno 

Fonte: CETESB (2006). 

Quadro 8.13: Indústrias da UGRHI 15 e principais contaminantes. 

 

 

Cargas Orgânicas (t DBO/ano) Cargas Inorgânicas (t/ano) 
Atividade 

Potencial Remanescente Eficiência Potencial Remanescente Eficiência 

Abatedouro 3.502,94 213,52 93,9% - - - 

Adubo 1.598,00 237,96 85,1% - - - 

Beneficiamento de borracha 13.601,25 2,43 99,9% - - - 

Curtimento de couro 2.186,15 261,91 88,0% 63,56 23,80 62,6% 

Fábrica de açúcar e álcool 287.217,51 2,59 99,9% - - - 

Produtos alimentares 8.072,86 423,65 94,8% - - - 

Frigorífico 1.221,44 134,76 89,0% - - - 

TOTAL 317.400,15 1.276,82 99,6% 63,56 23,80 62,6% 
 Fonte: IPT (1999). 

Quadro 8.14: Cargas orgânicas e inorgânicas por ramo de atividade. 
 

Verifica-se que a maior parte das cargas orgânicas potenciais é gerada pelas 

usinas de açúcar e álcool, correspondendo a 90% do total. A eficiência dos sistemas de 

tratamento é bastante elevada, especialmente nas indústrias de açúcar e álcool e de 

beneficiamento de borracha. Desta forma, as maiores cargas orgânicas remanescentes 

passam a corresponder às indústrias de produtos alimentares, seguidas por curtimento de 

couro, adubos e abatedouros. 



Relatório Técnico no 90.644-205 - 154  

IPTIPTIPTIPT    
Instituto de Pesquisas Tecnológicas 
 

Uma vez que os dados de cargas orgânicas e inorgânicas disponíveis (IPT, 1999) 

já datam de cerca de uma década, recomenda-se que seja efetuada uma atualização de 

cadastro. 

Os Quadros 8.15 e 8.16, apresentados a seguir, demonstram informações 

referentes às áreas contaminadas na UGRHI e as atividades potencialmente poluidoras. 

 

 

Ano 
Tipo 

2002 2003 2004 2005 
Indústria 1 8 2 3 

Posto de Combustível 1 8 32 35 
Resíduos 0 0 0 0 

Outros 0 0 10 8 
TOTAL 2 16 44 46 

Fonte: CETESB (2006). 

Quadro 8.15: Áreas contaminadas na UGRHI 15. 
 

 

 

Atividades 
Nº de instalações 

(1) 
Potencial Poluidor 

(2) 
Agroindústria de cítricos e açúcar e 

álcool 11 Médio 

Transportes, terminais, depósitos e 
comércio 5 Alto 

Couros e peles 3 Alto 
Produtos minerais não metálicos 2 Médio 
Produtos de borracha e plástico 1 Pequeno 

Química 1 Alto 
Serviços de utilidade pública 1 Médio 

Fonte: CETESB (2006).  
 (1) Cetesb, 2005; (2) Lei Federal nº 10.165 de 27/12/2000.  
Quadro 8.16: Atividades potencialmente poluidoras na UGRHI 15. 
 
 
 
 

 Outra forma de contaminação direta das águas superficiais são os acidentes que 

envolvem produtos inflamáveis, corrosivos e substâncias tóxicas. O Relatório de 

qualidade ambiental do Estado de São Paulo (CETESB, 2006) traz dados sobre os 

municípios listados no Quadro 8.17, onde foram registradas ocorrências de acidentes 

ambientais com produtos químicos entre os anos de 1997 a 2005. 
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Município Classificação dos produtos Nº de acidentes por 
classe 

Total de acidentes 
no município 

Ariranha Líquidos inflamáveis 2 2 
Aspásia Líquidos inflamáveis 1 1 

Catanduva 
Gases 
Líquidos inflamáveis 
N.I. 

2 
4 
3 

 
9 

Catiguá Líquidos inflamáveis 3 3 
Cedral Líquidos inflamáveis 1 1 
Cosmorama Líquidos inflamáveis 1 1 
Fernandópolis Líquidos inflamáveis 1 1 

Mirassol 
Gases 
N.I. 
Substâncias perigosas diversas 

1 
1 
1 

 
3 

Monte Alto 
Líquidos inflamáveis 
Substâncias perigosas diversas 
N.I. 

1 
1 
2 

 
4 

Nova Granada Líquidos inflamáveis 
N.I. 

1 
1 

 
2 

Olímpia Líquidos inflamáveis 
Corrosivos 

2 
2 

 
4 

Onda Verde Corrosivos 
Substâncias perigosas diversas 

1 
1 

 
2 

Palestina N.I. 1 1 
Palmares Paulista N.I. 1 1 
Pindorama N.I. 1 1 

São José do Rio Preto Líquidos inflamáveis 
N.I. 

1 
2 

 
3 

São José do Rio Preto 

Gases 
Líquidos inflamáveis 
Substâncias tóxicas, substâncias infectantes 
Substâncias perigosas diversas 
N.I. 

1 
5 
1 
1 
7 

15 

Tabapuã Líquidos inflamáveis 
N.I. 

3 
1 4 

Tanabi Líquidos inflamáveis 
Substâncias tóxicas, substâncias infectantes 

1 
1 2 

Uchoa Líquidos inflamáveis 
Substâncias perigosas diversas 

2 
2 

4 

Votuporanga Líquidos inflamáveis 
N.I. 

1 
1 2 

TOTAL DE ACIDENTES 66 
                                                                          Fonte: Cetesb, 2006. 

N.I.: Não identificado ou não constatado. 
Quadro 8.17: Acidentes Ambientais na UGRHI – 1997 a 2005. 
 
 
 

8.5.1.3.1  Resíduos de origem industrial 

São considerados resíduos sólidos industriais os resíduos em estado sólido e semi-

sólido que resultam da atividade industrial, incluindo-se os lodos provenientes das 

instalações de tratamento de águas residuárias, aqueles gerados em equipamentos de 

controle de poluição, bem como determinados líquidos cujas particularidades tornem 

inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos d’água, ou exijam, para 
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isto, soluções economicamente inviáveis, em face da melhor tecnologia disponível 

(Cetesb, 1993). 

A destinação inadequada desses resíduos poderá afetar diretamente as águas 

superficiais e, também, as águas subterrâneas. 

8.5.1.4  Monitoramento da qualidade das águas superficiais 

A Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental (Cetesb) iniciou em 1974 a 

operação da Rede de Monitoramento de Qualidade das Águas Interiores do Estado de 

São Paulo. As informações obtidas por meio do monitoramento tem possibilitado o 

conhecimento das condições dos principais rios e reservatórios situados nas 22 Unidades 

de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHIs) em que se divide o Estado de São 

Paulo (Lei Estadual nº 7.663 de dezembro de 1991). 

A Cetesb analisou alguns indicadores de maior relevância para a caracterização da 

qualidade das águas subterrâneas, em termos de ocorrência natural, e alguns indicadores 

de efeito antrópico, compondo, dessa forma, 32 parâmetros físico-químicos e biológicos. 

Desde 2002, a CETESB tem utilizado índices específicos para os principais usos 

dos recursos hídricos, tais como IAP, IVA, IET, balneabilidade, além do IQA que já vinha 

sendo utilizado desde a década de 1990. 

No período de 2001 a 2003, foram detectados teores elevados de cromo e nitrato 

acima do valor de prevenção e dos padrões de potabilidade em alguns poços da UGRHI. 

Além disso, o relatório da CETESB (2004), indicou estudos hidroquímicos 

realizados no Estado de São Paulo que apontaram concentrações naturais de fluoreto 

acima do padrão de potabilidade nas águas dos Sistemas Aqüíferos Serra Geral e 

Guarani.  

Dessa maneira, é de fundamental importância que sejam efetuadas pesquisas para 

detectar a origem dessas anomalias, notadamente pelo fato que se traduzirem em 

ocorrências em mananciais nos quais ainda não constatado esse problema e, mais ainda, 

pela possibilidade de serem originados de fontes não naturais, tais como disposição de 

resíduos no solo, lodos de estações de tratamento de esgotos e de efluente, emissões 

atmosféricas, dentre outras possibilidades. 

O IAP, comparado com o IQA, é um índice que confirma a qualidade da água bruta 

a ser captada, a qual, após tratamento, será distribuída para a população. Do mesmo 

modo, o IVA foi considerado um indicador mais adequado da qualidade da água visando a 
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proteção da vida aquática, por incorporar, com ponderação mais significativa, parâmetros 

mais representativos, especialmente a toxicidade e a eutrofização. 

Atualmente existem três programas de monitoramento de qualidade dos rios e 

reservatórios do Estado de São Paulo operados pela Cetesb, contando com a Rede 

Básica (154 pontos de amostragem de água e 18 pontos de sedimento);  Monitoramentos 

Regionais (87 pontos de amostragem de água) e  Balneabilidade de Reservatórios (31 

praias).  

Os nove parâmetros que compõem o IQA estão listados no Quadro 8.18. Os 

respectivos pesos (w) foram fixados em função de sua importância para caracterização 

global da qualidade da água. 

 

 

Parâmetros Pesos 

Oxigênio dissolvido w =0,17 

Coliformes fecais w =0,15 

Potencial hidrogeniônico (pH) w =0,12 

Demanda Bioquímica de oxigênio (DBO5,20) w =0,10 

Temperatura w =0,10 

Nitrogênio Total w =0,10 

Fósforo Total w =0,10 

Turbidez w =0,08 

Resíduo Total w =0,08 

Fonte: Cetesb (2006). (Disponível em: www.cetesb.sp.gov.br, acesso em 27/07/2006). 
 Quadro 8.18: Parâmetros do IQA e respectivos pesos. 

 
 
 
Quando da necessidade de estudos específicos de qualidade de água em 

determinados trechos de rios ou em reservatórios, com vistas a diagnósticos mais 

detalhados, outros parâmetros podem vir a serem analisados, tanto de acordo com o uso 

e ocupação do solo na bacia contribuinte, atuais ou pretendidos, quanto pela ocorrência 

de alguma irregularidade ou eventualidade na área em questão. 

A UGRHI 15 possui sete pontos de amostragem da qualidade das águas 

superficiais, em localizações estratégicas para o monitoramento (Quadro 8.19). 
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Código do Ponto Corpo d`água Classe de uso Município de localização 

ONCA02500 Ribeirão da Onça 02 Palmares Paulista 

PRETO02300 Rio Preto 02 São José do Rio Preto 

PRETO02800 Rio Preto 02 Palestina 

PRRE02200 Reservatório do Rio Preto 02 São José do Rio Preto 

SDOM04500 Rio São Domingos 04 Catiguá 

TURVO02500 Rio Turvo 02 Guapiaçu 

TURVO02800 Rio Turvo 02 Nova Granada 

Fonte: CETESB (2006). (disponível em<www.cetesb.sp.gov.br>, acesso em 31 de julho de 2006). 
Quadro 8.19: Pontos de amostragem na UGRHI 15.  

 

 

Em 1997 havia um ponto de amostragem no Rio Grande, no entanto, em virtude 

dos registros históricos acerca de qualidade mostrarem-se praticamente inalterados ao 

longo dos anos, com as águas se apresentando de ótima qualidade, o ponto foi 

desativado, e outro foi estabelecido em 2001 no Rio Preto (PRETO02300). 

De acordo com a Resolução CONAMA nº 357/2005, o Rio Preto e o Ribeirão da 

Onça são classificados como pertencentes à classe 2, tendo suas águas destinadas ao 

abastecimento para consumo humano após tratamento convencional, proteção às 

comunidades aquáticas, recreação de contato primário, irrigação de hortaliças, plantas 

frutíferas e parques, aquicultura e atividade de pesca. O Rio São Domingos, no entanto, é 

classificado como pertencente à classe 4, pois suas águas podem ser destinadas à 

navegação e à harmonia paisagística. 

É importante ressaltar que a qualidade das águas superficiais muda com o passar 

do tempo, em função de fatores, tais como, meteorológicos, lançamentos de poluentes e 

vazões. 

No Relatório de Qualidade das Águas Interiores do Estado de São Paulo, é definida 

a média aritmética anual do IQA, como sendo a soma de todos os valores observados ao 

longo do ano, dividida pelo número de observações efetuadas, caracterizando assim, que 

50% do tempo a qualidade se manteve igual ou superior a esse valor médio. 

De maneira a se obter um valor mais restritivo para estimar as características 

populacionais do IQA ao longo do ano, determinou-se o IQA 20%, que representa o limite 

inferior da qualidade de um corpo d’água, em que durante 80% do tempo a qualidade de 

suas águas se mantém igual ou superior àquela indicada pelo valor do IQA 20%. 
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8.5.1.4.1 Resultados do monitoramento da qualidade das águas superficiais 

  Um aspecto importante na avaliação da qualidade da água de um corpo hídrico é 

saber a sua tendência de evolução com o passar do tempo. Entre outras implicações, isto 

possibilitará, por exemplo, que medidas preventivas sejam tomadas quando constatado 

que a qualidade das águas piora no decorrer do tempo. 

Para percepção da evolução da qualidade da água em diferentes corpos d`água 

monitorados na UGRHI 15, comparou-se os resultados do IQA dos anos de 1997 e 2005, 

como retratado no Quadro 8.20. Os Quadros 8.21 e 8.22 mostram os resultados obtidos 

para o IAP e IVA no ano de 2005. 

 

Qualidade 
Código do Ponto Corpo d`água Classe Município 

1997 2005 

ONCA02500 Ribeirão da Onça 02 Palmares Paulista Aceitável Regular 
PRETO02300 Rio Preto 02 São José do Rio Preto * Péssima 
PRETO02800 Rio Preto 02 Palestina Aceitável Regular 

PRRE02200 Reservatório do Rio 
Preto 02 São José do Rio Preto Boa Boa 

SDOM04500 Rio São Domingos 04 Catiguá Ruim Péssima 
TURVO02500 Rio Turvo 02 Guapiaçu Boa Boa 
TURVO02800 Rio Turvo 02 Nova Granada Boa Boa 

Fonte: CETESB, 2006 (disponível em<www.cetesb.sp.gov.br>, acesso em 31 de maio de 2006). 
* Ponto de amostragem locado no Rio Preto à partir do ano de 2001.  
Quadro 8.20: Índice de Qualidade das águas (IQA). 
 
 
 

Código do Ponto Corpo d`água Classe Município Qualidade 

ONCA02500 Ribeirão da Onça 02 Palmares Paulista Ruim 
PRETO02300 Rio Preto 02 São José do Rio Preto Péssima 
PRETO02800 Rio Preto 02 Palestina Regular 
PRRE02200 Reservatório do Rio Preto 02 São José do Rio Preto Boa 
SDOM04500 Rio São Domingos 04 Catiguá Péssima 
TURVO02500 Rio Turvo 02 Guapiaçu Boa 
TURVO02800 Rio Turvo 02 Nova Granada Boa 

Fonte: CETESB, 2006 (disponível em<www.cetesb.sp.gov.br>, acesso em 31 de maio de 2006).  

Quadro 8.21: Índice de Qualidade das águas para fins de abastecimento público (IAP). 
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Código do Ponto Corpo d`água Classe Município Qualidade 

ONCA02500 Ribeirão da Onça 02 Palmares Paulista Ruim 
PRETO02300 Rio Preto 02 São José do Rio Preto Péssima 
PRETO02800 Rio Preto 02 Palestina Ruim 
PRRE02200 Reservatório do Rio Preto 02 São José do Rio Preto Regular 

TURVO02500 Rio Turvo 02 Guapiaçu Boa 
TURVO02800 Rio Turvo 02 Nova Granada Boa 

Fonte: CETESB, 2006 (disponível em<www.cetesb.sp.gov.br>, acesso em 31 de maio de 2006).  

Quadro 8.22: Índice de Qualidade das águas para proteção da vida aquática (IVA). 

 

  Analisando-se o Quadro 8.20, nota-se que a pior condição é apresentada no 

Rio São Domingos, certamente devido aos despejos de esgotos de Catanduva; e no 

Rio Preto, devido ao lançamento dos esgotos de São José do Rio Preto. Por outro 

lado, a melhor qualidade é encontrada no Rio Turvo e também no Reservatório de 

São José do Rio Preto, responsável por parte do abastecimento público do município.  

8.5.1.5 Monitoramento da qualidade das águas subterrâneas 

No Estado de São Paulo o órgão responsável pela operação do Monitoramento 

da Qualidade das Águas subterrâneas é a Cetesb, em atendimento à Lei Estadual 

6.134 de 02/06/88, regulamentada pelo Decreto Estadual Nº 32.955 de 07/02/91 

(CETESB, 1998). 

Conforme dados apresentados no relatório da CETESB (2004) atualmente existem 

13 pontos de monitoramento de águas subterrâneas distribuídos pela UGRHI 15 (Quadro 

8.23). 

Nº * Município Responsável Sistema Aquífero Uso Profundidade 
(m) 

Qualidade 

23 Cajobi Sabesp Formação 
Adamantina 

Abastecimento 
público 126 A 

24 Cândido Rodrigues Sabesp Formação 
Adamantina 

Abastecimento 
público 

110 A 

31 Catiguá Prefeitura Formação 
Adamantina 

Abastecimento 
público 102 

Cromo acima do 
padrão de 

potabilidade 
(0,05mg/L) 

38 Fernando Prestes Sabesp 
Formação 

Adamantina e Serra 
Geral 

Abastecimento 
público 

180 A 

51 Indiaporã Sabesp Formação 
Adamantina 

Abastecimento 
público 98 A 

59 Jales Sabesp 
Formação 

Adamantina e 
Anastácio 

Abastecimento 
público 

145 

Nitrato acima do 
valor de prevenção 

(5mg/L) e cromo 
acima do padrão de 

potabilidade 
(0,05mg/L) 

Quadro 8.23: Pontos de monitoramento de qualidade da água subterrânea na UGRHI 15. 

continua... 
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continuação do Quadro 8.23 

Nº * Município Responsável Sistema Aquífero Uso Profundidade 
(m) 

Qualidade 

65 Mecedônia Sabesp Formação 
Adamantina 

Abastecimento 
público 178 A 

78 Nova Granada Sabesp Formação 
Adamantina 

Abastecimento 
público 

84 

Cromo acima do 
padrão de 

potabilidade 
(0,05mg/L) 

83 Tabapuã Prefeitura/DAEE Formação 
Adamantina 

Abastecimento 
público 

100 

Cromo acima do 
padrão de 

potabilidade 
(0,05mg/L) 

87 Palmares Paulista Sabesp Formação 
Adamantina 

Abastecimento 
público 120 A 

95 Pedranópolis Sabesp Formação 
Adamantina 

Abastecimento 
público 

40 A 

127 S.J.do Rio Preto DAEE Formação 
Adamantina 

Abastecimento 
público 130 A 

147 Uchoa Prefeitura Formação 
Adamantina 

Abastecimento 
público 

130 

Nitrato acima do 
valor de prevenção 

(5mg/L) e cromo 
acima do padrão de 

potabilidade 
(0,05mg/L) 

* Ponto conforme identificação da CETESB; A= Atende aos padrões de qualidade.                 Fonte: CETESB (2004). 


